
RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo nº: 204/2025

Pregão eletrônico nº: 07/2025 

Empresa Recorrente: JOÃO VITOR FONSECA FERREIRA

CNPJ: 32.304.508/0001-70

Endereço: Rua São Pedro, nº 481, Vista Alegre, Barra Mansa/RJ, CEP 27.320-400
Interessada: Companhia de Desenvolvimento de Paracambi – COMDEP

I – DOS FATOS

A empresa JOÃO VITOR FONSECA FERREIRA, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 32.304.508/0001-
70, participou do certame em epígrafe e foi indevidamente inabilitada, sob a alegação de que se encontraria  
penalizada perante a Companhia de Desenvolvimento de Paracambi.
Ocorre  que  tal  afirmação  não  corresponde  à  realidade,  uma  vez  que  não  existe  qualquer  penalidade, 
suspensão,  impedimento  ou  sanção aplicada  à empresa  no âmbito  municipal  da cidade de Paracambi, 
tampouco perante a COMDEP.
A empresa encontra-se regular e plenamente apta a contratar com a Administração Pública. A decisão de  
inabilitação carece de fundamento fático e jurídico,  violando os princípios da legalidade, razoabilidade e 
competitividade previstos na legislação de licitações. 

II – DO DIREITO

 A decisão administrativa deve pautar-se em provas concretas. Penalidades somente podem ser aplicadas 
mediante processo administrativo próprio, com ampla defesa, nos termos da legislação de regência. Como 
não existe penalidade vigente contra a empresa, a alegação utilizada é inexistente, tornando a decisão nula  
por falta de motivação adequada.

 III – DO PEDIDO

 Diante do exposto, requer:

1. O recebimento e conhecimento do presente recurso;

2. A revisão da decisão de inabilitação;

3. A habilitação da empresa no certame;

4. A juntada de documentos que se fizerem necessários.

Termos em que,
Pede deferimento.



Barra Mansa/RJ, 18 de novembro de 2025

JOÃO VITOR FONSECA FERREIRA
Proprietário

CPF 188.928.707-50
RG 23.699.583-3



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: JOAO VITOR FONSECA FERREIRA 
 
CPF/CNPJ: 32.304.508/0001-70 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 12:21:18 do dia 21/10/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: RIWL211025122118 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 


